3
3

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 182/2010

RELATÓRIO

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal, altera dispositivo da Lei nº 8.834, de 1º de julho de 2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 851/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A Secretaria de Assistência Social executa serviços sócioassistenciais, denominados Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, cuja responsabilidade é do Poder Público, conforme Norma Operacional Básica do SUAS – NOB/SUAS/2005, que normatiza a obrigatoriedade de designar um coordenador, para responder pela gestão das referidas unidades, sendo este um dos critérios de avaliação no processo de habilitação do Município, quanto ao nível de gestão.

O município conta hoje com 10 unidades de CRAS em pleno funcionamento, atendendo às zonas rural e urbana, considerando o nº de habitantes do município, no entanto, no organograma da Secretaria, não constam as respectivas coordenações.

Assim, para atender à normatização acima descrita, estamos encaminhando o presente Projeto de Lei, criando 7 (sete) coordenadorias que, com as 7 (sete) já existentes, será possível reestruturar a Secretaria e regularizar os Centros de Referência da Assistência Social – CRAS. 

Desta forma, estaremos em consonância com a normatização, e onde os coordenadores deverão seguir o perfil profissional estipulado, devendo ser um técnico de nível superior, concursado, com experiência em trabalhos comunitários e gestão de programas, projetos, serviços e benefícios sócioassistenciais.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Diante do cenário exposto, este documento propõe a criação de 7 coordenadorias de CRAS.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

A matéria objeto do presente projeto (alteração do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina) está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, I, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal.

Foram atendidos ainda os requisitos da LRF.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que a matéria deverá receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 5 de agosto de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 5 de agosto de 2010.
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